
INDICAÇÃO Nº 
2294
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas ao uso de papéis reciclados em todas as repartições públicas do Estado de São Paulo, acolhendo a iniciativa da jovem Auriê Christine da Cunha Barbosa, da Escola Estadual “Dr. Aureliano Leite”, de Osasco, participante do Parlamento Jovem de 2008.

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Auriê Christine da Cunha Barbosa, da Escola Estadual “Dr. Aureliano Leite”, de Osasco, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas uso de papéis reciclados em todas as repartições públicas do Estado de São Paulo.

Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu “projeto-jovem”, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - O Parlamento Jovem Paulista decreta a implantação do uso de papéis reciclados em todos os órgãos e repartições públicas estaduais de São Paulo.

Parágrafo único - Esta lei visa otimizar a conscientização da responsabilidade do Estado em termos ambientais, implementando um compromisso de utilização de materiais recicláveis, sobretudo o de papéis em todos as repartições públicas do Estado de São Paulo, reduzindo o impacto na natureza e diminuindo os gastos de recursos financeiros, favorecendo o meio ambiente. Em suma, a adesão visa ao cumprimento de uma proposta de desenvolvimento sustentável a nível estadual, dando a sua parcela de contribuição contra o desmatamento e a destruição da natureza.

Artigo 2º - O órgão de suprimento de materiais de consumo para todos os setores e departamentos estaduais distribuirá a quantidade mínima de oitenta por cento de papel ofício sulfite reciclado. Os vinte por cento restantes obedecerão aos critérios de cada pasta, em virtude de contextos e situações específicas.

Artigo 3º - Cada órgão estadual também contará com a coleta de papéis para a reciclagem. Os respectivos departamentos disponibilizarão recipientes exclusivos para esta finalidade que, em tempo propício, serão coletados pela empresa responsável para o serviço reciclável.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“É urgente a intervenção do Estado nas providências de uma conscientização ambiental madura. É crítica a situação de desmatamento, geradora de impactos climáticos e geográficos negativos. Neste sentido, nada mais propício do que a presente iniciativa que visa colaborar com a natureza, através de uma proposta de desenvolvimento sustentável, sem comprometer a eficiência e a eficácia dos respectivos órgãos estaduais.

Cada órgão estará comprometido na obtenção e recolhimento de papéis para reciclagem. A coleta estadual, que deverá ser periódica, garantirá de forma fidedigna o suprimento de, pelo menos, oitenta por cento da demanda de folhas de papel sulfite recicladas utilizadas em órgãos públicos estaduais. Tal prática, além de diminuir o impacto do desmatamento ambiental, otimizará a economia de recursos financeiros na obtenção de materiais de consumo em cada setor ou órgão estadual.

Assim, é imprescindível a necessidade de intervenção desta Casa por meio de lei, pensando numa melhoria sustentável, causando com isto, a médio e longo prazo, um benefício considerável para o desenvolvimento ambiental satisfatório de nosso Estado. Dessa forma, solicita-se a sensibilização de nossos estimados parlamentares, para o cumprimento cabal deste projeto de lei.”

Nesta conformidade, e por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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